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RELATÓRIO DE GESTÃO  
 
 
 
O presente relatório foi elaborado nos termos do decreto-lei nº 54-A/92, de 22 de 
fevereiro, cumprindo o preceituado no nº 13 do POCAL e retrata a execução 
orçamental e patrimonial, evidenciada nos Documentos de Prestação de Contas 
(DPC), relativos à Gerência do exercício financeiro do ano de 2013. 
 
 
O ano de 2013 fica marcado pela continuidade dos fatores exógenos que 
condicionaram a normal gestão autárquica, que desde 2009 têm vindo a degradar a 
capacidade da obtenção de receita do Município. Atente-se as 4 receitas designadas 
por estruturantes (IMT, Derrama, Taxas de Loteamento e Urbanismo e Venda de Bens 
e Serviços) para se constatar que as mesmas registaram uma variação negativa 
acumulada nos últimos 5 anos de 48M€. 
Acresce a enorme dívida de terceiros à Câmara Municipal do Seixal, que se cifra nos 
50,6M€ no final deste exercício. Estas são consequências reais das políticas nacionais 
de empobrecimento do País e das populações, que continuam a ter impactos 
negativos na situação económico-financeira do Município do Seixal.  
No entanto, apesar daqueles fatores diretamente decorrentes da crise e dos que 
resultam das medidas de restrição impostas pela sujeição do País às imposições da 
Troika, nomeadamente quanto à persistência das regras decorrentes da Lei dos 
Compromissos e Pagamentos em Atraso, certo é que o Município tem vindo a superar, 
com enorme esforço, todos os obstáculos inerentes às sucessivas alterações 
legislativas. 
 
A Lei do Orçamento de Estado (LOE) para 2013 manteve a suspensão da Lei de 
Finanças Locais (LFL) quanto aos limites de endividamento líquido, considerando que 
estabeleceu no artigo 98º os limites do endividamento líquido e do endividamento para 
o ano 2013. 
 
Na determinação do limite de endividamento líquido do Município, à data de 31 de 
dezembro de 2013, foi calculado o montante de 9,6M€, no entanto, aplicando a LFL, 
este montante seria de 35M€.  
 
No final do exercício, a divida total ascendia a 95,8M€, registando uma diminuição de 
8,9M€, significando menos 8,5% em relação à divida existente em 2012.  
 
 
Importa pois, realçar o desempenho positivo do Município, relativamente ao presente 
exercício, no atual contexto, de dificuldades económicas e de estrangulamento 
financeiro das Autarquias. O Município do Seixal apresenta um Resultado Líquido do 
Exercício de 2013, no montante de 4.845.270,20€, o que configura pelo 4º ano 
consecutivo, exercícios onde os Proveitos superam os Custos, demonstrando uma 
consolidação crescente da situação económica e financeira da Câmara Municipal do 
Seixal. 
 
 
 
Pela sua relevância, tem que ser enunciado a aprovação do Plano de Consolidação 
Orçamental da CMS, apesar de ocorrido depois de 31 de dezembro de 2013, através 
do visto emitido pelo Tribunal de Contas, no dia 18 de março de 2014. Pelo que a 
redução dos pagamentos em atraso será efetuada em 2014 de acordo com o Plano 
aprovado, cuja avaliação semestral será efetuada de acordo com a Lei. 
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 ANÁLISE DA RECEITA  
 
 
 Execução Orçamental da Receita 
 
 
 
A receita total arrecadada, no decorrer do ano de 2013 situou-se em 80,8M€, 
revelando um grau de execução de 59,16%. No entanto, não considerando os 40M€ 
na previsão orçamental, referentes aos passivos financeiros, no âmbito do PCO – 
Plano de Consolidação Orçamental, teríamos um grau de execução na ordem dos 
84%, valor bastante elevado se tivermos em consideração os constrangimentos 
exteriores verificados. 
 
 
 

 
 
 
O grau de execução da receita corrente foi de 88,17%, tendo como contribuição 
significativa a execução dos impostos diretos (105,98%), das transferências correntes 
(100,39%) e da venda de bens e serviços correntes (101,09%), receita arrecadadas 
acima da previsão. 
 
No que respeita aos valores cobrados, em relação à receita de capital, o grau de 
execução foi de 59,16%. O desvio resulta, fundamentalmente, da não concretização 
de venda de bens de investimento, e por não ter ocorrido a arrecadação do montante 
do empréstimo financeiro no âmbito do PCO. Com a arrecadação deste tipo de receita, 
teríamos uma execução orçamental das receitas de capital, na ordem dos 84%, tal 
como já referido. 
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Evolução da Receita Global 
 
No ano de 2013 a receita total arrecadada registou um acréscimo de 2%, cerca de 
1,5M€, face ao ano de 2012. 
 

 
 

De realçar o aumento percentual, em relação à receita total, evidenciado pelos 
impostos diretos e a venda de bens e serviços corrente, com 41,22% e 17,22%, 
respetivamente. Estas duas rubricas obtiveram uma variação positiva, 
comparativamente ao ano anterior na ordem dos 16,70% e 12,32%. 

 
Evolução das Receitas Executadas 
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Em termos globais, ultrapassada a diminuição assinalável verificada do ano de 2011, 
comparativamente ao ano 2010, cerca de 11M€ (se excluirmos a receita do 
empréstimo de curto prazo, ocorrida em 2011), verificamos um ligeiro acréscimo da 
receita total, a partir de 2012. 
 

 
Distribuição das Principais Receitas 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
No ano 2013, as receitas fiscais continuam a ser a principal fonte de receita do 
Município. De realçar o ligeiro aumento das vendas de bens e serviços, na 
percentagem da receita total. 
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 Evolução da Receita Fiscal 
 
 
As receitas fiscais, englobando os impostos diretos, os impostos indiretos e as taxas, 
multas e outras penalidades, constituem a parcela mais representativa da receita total, 
cerca de 64%. 
 

 
 

 
 
 
 
 
Entre as receitas fiscais destacam-se os impostos diretos, que no seu conjunto 
evidenciaram um aumento de 4.767.025,43€, comparativamente ao ano de 2012, ou 
seja mais 16,7%. Uma das receitas que mais contribuiu para este aumento, foi o IMT, 
através da arrecadação de 7M€, bastante acima dos 3,4M€ arrecadados em 2012. 

No que respeita aos impostos indiretos, com uma execução na ordem dos 60%, 
demonstraram uma redução de receita arrecadada, na ordem dos 2,5%, 
comparativamente ao ano de 2012. 

Em relação às taxas, multas e outras penalidades, o valor arrecadado corresponde a 
um grau de execução de 62%. No entanto foi bastante inferior ao do ano 2012. Esta 
diminuição está relacionada com a arrecadação de receita de juros de mora e outras 
penalidades, no decorrer do ano de 2012, na sequência da decisão judicial, favorável 
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ao Município, referente ao processo de ocupação de espaço público (EDP), 
proveniente das taxas referentes ao ano de 2006, 2007 e 2008. 

Participação nos impostos do Estado 
 
 
 

 
 
Como se pode verificar, o ano 2013 fica marcado pela continuidade de fatores que 
condicionaram a gestão autárquica, onde se inserem este tipo de receitas. Durante o 
mandato foram retirados ao Município do Seixal, cerca de 3,7M€ quando comparado 
com o valor inscrito no Orçamento de Estado de 2010. 
 
 
 

EVOLUÇÃO DOS PAGAMENTOS E RECEBIMENTOS ORÇAMENTAIS 
 
 
 

 
 
 
Na análise à evolução dos recebimentos e pagamentos, no último quadriénio, 
verificamos um acréscimo significativo a partir de 2012, destes dois conceitos.  
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ANÁLISE DA DESPESA  
 
 
 
 Execução Orçamental da Despesa 
 
 
A execução orçamental da despesa situou-se nos 58,55%. No entanto, expurgando a 
despesa prevista a suportar pela rubrica da receita “passivos financeiros”, no âmbito 
do PCO, teríamos um grau de execução orçamental, na ordem dos 80%. 
 
 
 

 
 
 
 
 
O grau de execução orçamental das despesas correntes, situou-se em 71,25%, as 
despesas com pessoal e aquisição de bens e serviços foram as rubricas que mais 
contribuíram para esta percentagem. 
 
Por sua vez, as despesas de capital evidenciam uma menor execução, ou seja, cerca 
de 36,47%. 
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Evolução da Despesa  
 
No decorrer do ano de 2013, foram registados pagamentos no valor total de 
79.998.308,75€, representando mais 1,02% comparativamente aos pagamentos  no 
ano transato, ou seja, mais 806.991,52€. 

 
 
As despesas correntes, representam 77,25% do total dos pagamentos. Em relação às 
despesas de capital, estas possuem um peso de 22,75%, face ao total. 
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A análise da estrutura da despesa paga, permite evidenciar a importância das 
despesas com pessoal e aquisições de bens e serviços, as quais em conjunto 
representam cerca de 74% da despesa total paga.  
 
 
 
 
 
 

INDICADORES ORÇAMENTAIS 
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7,81% 6,06% 5,65%

7,81% 6,05% 5,59%

20,16% 13,88% 24,82%

70,50% 60,04% 78,87%

295,31% 678,78% 748,54%

47,74% 38,38% 40,83%

54,95% 40,92% 41,68%

Rácios
Exercícios

2011 2012 2013



Transferências para as Juntas de Freguesias 
 
 
As transferências para as freguesias, no âmbito dos protocolos de delegação de 
competências, tiveram a seguinte execução: 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
Modificações orçamentais 
 
 
No decorrer do exercício de 2013, foram realizadas três alterações orçamentais, nas 
datas abaixo indicadas  
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MOVIMENTOS DE TESOURARIA  
 
 
 
O montante relativo a todos os recebimentos e pagamentos efetuados no ano 2013, 
quer se reportem à execução orçamental, quer a operações de tesouraria, acrescido 
dos correspondentes saldos da gerência anterior, permitem obter o montante do saldo 
a transitar para a gerência seguinte. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Da análise dos movimentos financeiros ocorridos em 2013, verifica-se que o saldo a 
transitar para a gerência seguinte é de 2,3M€, o qual se decompõem em 1,039M€ de 
saldo de operações orçamentais e 1,32M€ de saldo de operações de tesouraria. 
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SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA  
 
 
ANÁLISE DO BALANÇO  
 
 
O Balanço reflete a situação patrimonial da Autarquia, à data de encerramento do 
exercício, permitindo demonstrar a relação existente entre o Activo (bens e direitos) e 
o Passivo e Capital Próprio (obrigações). 
 
 
 

 
 
 
 
Na análise ao Balanço, constata-se um aumento do imobilizado que respeita 
essencialmente à incorporação de terrenos, no património, por acréscimo ao balanço 
inicial. 
 
O valor bruto das dívidas de terceiros corresponde ao montante de 50.664.423,71€, no 
entanto, de acordo com os critérios definidos no POCAL, encontram-se registadas 
provisões acumuladas para clientes de cobrança duvidosa, no montante de 
39.291.586,34€, estando refletido no ativo liquido o montante de 12.372.837,37€. 
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De salientar que relativamente às dívidas de terceiros, não nos foi disponibilizado pela 
autoridade tributária, os montantes liquidados e por arrecadar, correspondente ao IMI, 
IMT, Derrama e IUC, referente a exercícios anteriores, ficando o Município 
impossibilitado de evidenciar este tipo de dívidas, nas suas desmonstrações 
financeiras.   
 
Em relação às disponibilidades, é de realçar o seu aumento, em relação ao exercício 
anterior, no montante de 1,1M€. 
 
Em obediência ao princípio da especialização do exercício, foram registados 
acréscimos de proveitos e de custos, destacando-se o valor da liquidação do IMI, 
através do reconhecimento do proveito no próprio exercício e dos custos do exercício, 
a liquidar em exercícios futuros (seguros, férias, subsidio de férias, etc.). 
 
De realçar, a redução das dívidas a terceiros, no montante de 8,9M€, contributo 
enorme para a redução do passivo do Município, demonstrativo da consolidação 
crescente da situação económica e financeira da CMS.  
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ANÁLISE DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS  
 
 
 
A Demonstração de Resultados evidencia os resultados das operações económicas 
do Município, relacionando custos e proveitos incorridos no exercício.  
 
 
 
 

 
 
 
Os custos e perdas reconhecidos no exercício de 2013, no montante de 86,3M€, 
apresentam no seu conjunto, uma variação negativa de 2,67%, relativamente ao 
exercício anterior. 
 
Os custos com pessoal representam 38,73% dos custos totais do Município. Em 
relação aos fornecimentos e serviços externos, estes demonstram uma redução de 
15,27%, correspondente a menos 4,7M€, comparativamente ao exercício de 2012. 
Indicador bastante elucidativo do esforço continuado que toda a organização tem 
demonstrado na redução de custos. 
 
Os proveitos e ganhos, situaram-se nos 91,1M€, verificando-se uma diminuição de 
4,72% em comparação com o exercício de 2012, mas é de assinalar o aumento nos 
impostos e taxas, traduzido em mais 5,6M€. 
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Os impostos e taxas, aumentaram o seu peso na estrutura de proveitos e ganhos, pois 
de 58,46%, passaram para 67,52%. 
 
 
 
 

 
 

 
Conforme podemos observar no quadro acima exposto, é de destacar os Resultados 
Operacionais, os quais revelam um crescimento de 23%. Este crescimento está 
diretamente relacionado com a redução de custos verificada no decorrer da atividade 
económica do Município, concretamente no que respeita a Fornecimentos e Serviços 
Externos. 
 
 

 
 

RÁCIOS 
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DIVIDA GLOBAL 
 
 
Evolução 
 

 
 
 
No final do exercício, a divida total ascendia a 95,8M€, registando uma diminuição de 
8,9M€, significando menos 8,5% em relação à divida existente em 2012.  
 
 
 
Serviço da Dívida 
 
O serviço da dívida de médio e longo prazo, no montante de 5,5M€ aumentou no 
exercício de 2013, em cerca de 2,6M€, relativamente ao exercício anterior, 
essencialmente por via de pagamento de amortizações. 

 

 
 

 
 
 
Endividamento e endividamento líquido 
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A Lei do Orçamento de Estado (LOE) para 2013 manteve a suspensão da Lei de 
Finanças Locais (LFL) quanto aos limites de endividamento líquido , considerando que 
estabeleceu no artigo 98º os limites do endividamento líquido  e do endividamento 
para o ano 2013. 
 
O quadro abaixo, evidencia a determinação dos limites de endividamento do 
Município, à data de 31 de dezembro de 2013, contemplando os parâmetros 
considerados na LOE e na LFL, por forma a permitir a devida comparação. 
 

 
 
 
A nova Lei de Finanças Locais veio extinguir o conceito de endividamento líquido, 
definindo novas regras para o endividamento para o ano 2014. 
 
 

DETERMINAÇÃO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL 31.12.2013 O.E. 2013
Lei de 

Finanças 
Locais

RECEITAS MUNICIPAIS
� # $ # %�� �
$ � & �� ��
� � � �� 	��


 � � � 	
� �
� � � �� ��
� � � �� 	��

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (IMI) / 2012 20.934.099 € 20.934.099 €

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE AS TRANSMISSÕES ONEROSAS DE IMÓVEIS (IMT) / 2012 3.487.992 € 3.487.992 €

IMPOSTO ÚNICO DE CIRCULAÇÃO (IUC) / 2012 2.904.456 € 2.904.456 €

CONTRIBUIÇÃO AUTÁRQUICA / 2012 6.272 € 6.272 €

IMPOSTO MUNICIPAL DE SISA / 2012 22.819 € 22.819 €

DERRAMA / 2012 1.047.268 € 1.047.268 €

RECEITAS ARRECADADAS A TÍTULO DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DAS ENTIDADES DO SEL / 2012 25.138 € 25.138 €

FEF + IRS (MAPA XIX DO ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2013) 11.872.160 € 11.872.160 €

A - TOTAL DE RECEITAS A CONSIDERAR PARA EFEITOS DE CÁLCULO DOS LIM ITES DE ENDIVIDAM 40.300.204 € 40.300.204 €

LIM ITE AO ENDIVIDAM ENTO DE CURTO PRAZO (10% x A) 4.030.020 € 4.030.020 €

LIM ITE AO ENDIVIDAM ENTO DE M ÉDIO E LONGO PRAZOS  (ART.º 98º, LEI 66-B/2012)/100% LFL 40.300.204 € 40.300.204 €

LIM ITE AO ENDIVIDAM ENTO LÍQUIDO (ART.º 98º, LEI 66-B/2012)/125% LFL 24.922.116 € 50.375.255 €

APURAMENTO DO ENDIVIDAMENTO NO FINAL DE 2013

DESIGNAÇÃO Montante Montante

CAPITAL EM DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS MUNICÍPIO 34.408.820 € 34.408.820 €

TOTAL ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO MUNICÍPIO 17.739.634 € 17.739.634 €

CONTRIBUIÇÃO AM, SM E SEL PARA O ENDIVIDAMENTO BANCÁRIO DE MLP 0 € 0 €

CONTRIBUIÇÃO AM, SM E SEL PARA O ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO -604.651 € -604.651 €

CAPITAL EM DÍVIDA DE EMPRÉSTIMOS DE MLP EXCEPCIONADOS 1.859.256 € 1.859.256 €

CAPITAL EM DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS A CONSIDERAR 32.549.564 € 32.549.564 €

ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO A CONSIDERAR 15.275.728 € 15.275.728 €

SITUAÇÃO FAÇE AOS LIMITES NO FINAL DE 2013
ENDIVIDAMENTO DE CURTO PRAZO

Margem 4.030.020 € 4.030.020 €
ENDIVIDAMENTO DE MÉDIO E LONGO PRAZOS

Margem 7.750.640 € 7.750.640 €

ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO

Margem 9.646.388 € 35.099.527 €
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A nova Lei de Finanças Locais veio extinguir o conceito de endividamento líquido, 
definindo novas regras para o endividamento para o ano 2014. 
 
 
PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS   
 

Para cumprimento das condições exigidas no ponto 2.7.3 do POCAL, propõe-se que o 
Resultado Liquido do Exercício, no montante de 4.845.270,20€ seja aplicado da 
seguinte forma: 

- 242.263,51€ para Reservas Legais 

- 4.603.006,69€ para Resultados Transitados 

 
 
 
RELATÓRIO CONSOLIDADO 
 
 
 
 
A portaria 474/2010, de 15 de junho veio definir a orientação relativa á consolidação 
de contas no âmbito do sector público administrativo. Esta matéria passou a estar 
definida na Lei 73/2013, de 3 de setembro. 
 
 
No que respeita à consolidação da conta, existe a necessidade de realizar tal 
procedimento em relação à  FERIMO – Sociedade Imobiliária, SA. Esta entidade 
encontra-se em processo de extinção, cujas contas não estão ainda definitivamente 
encerradas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




